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			Introdução


			A presente obra tem como objetivo te preparar para conseguir administrar e viver dentro do condomínio com seus direitos e deveres e te dar ferramentas para enfrentar os problemas mais comuns desse universo, que é um microssistema que se assemelha muito à uma cidade, com problemas de infraestrutura, segurança, saúde, educação, animais e o mais importante: problemas com as pessoas.


			Desta forma, considerando que sua cidade tem problemas, estes vão se assemelhar e refletir em seu condomínio, pois ele é uma extensão da sua cidade, porém com entrada restrita para os proprietários e residentes.


			Outro ponto que destaco neste livro é que, considerando que ele servirá para os mais diversos públicos, este também trará questões técnicas, porém de uma forma que será facilmente entendido, buscando assim, uma forma, um caminho para expandir as mentes destes novos e antigos exploradores do universo do condomínio.


			Tendo este foco de uma visão ampla do universo do condomínio, vamos determinar um padrão, ou melhor, um pacto entre você leitor e eu livro: para todas as definições técnicas, inicialmente usarei a definição do dicionário, depois uma definição baseada na lei, e então comentários sobre ela ou apenas uma simples tradução para uma linguagem mais simples de se entender e ao final um exemplo para melhor visualização do comentário.


			Ao meio de cada explicação buscarei rever um conceito para relacionar as informações e demostrar que tudo está interligado. 


			Combinado? 


			Estando combinado, vamos lá!


		




		

			Condomínio


			Definição geral: Condomínio.


			Substantivo masculino


			1. jur a posse ou o direito simultâneo, por duas ou mais pessoas, sobre um mesmo objeto ainda  em estado de indivisão; copropriedade, compropriedade [O condomínio se extingue por ocasião da divisão ou partilha do bem.]


			2 p.ext.; jur a circunstância de ser o objeto indiviso pertencente a mais de uma pessoa; copropriedade, compropriedade ‹posse em c.›


			3jur no direito internacional, poder jurisdicional exercido em comum por dois Estados sobre um mesmo território ‹a Prússia e a Bélgica tiveram o c. do Moresnet até a Primeira Guerra›


			4 jur em um prédio de apartamentos, o conjunto das dependências de uso comum (corredores, elevadores etc.), e que, por essa razão, pertencem à totalidade dos proprietários de apartamentos do prédio


			4.1 p.met. O conjunto desses proprietários ‹reunião de c.›


			5 a administração de um prédio de apartamentos ‹o c.é de responsabilidade do síndico›


			6 taxas mensais paga por cada condômino para as despesas com o condomínio1


			A definição Legal de condomínio também pode ser encontrada em vários artigos legais entre eles: art. 7 da Lei. 4.591, de 1964, bem como os artigos 1.331 a 1.358 do Código Civil.


			Segundo determinações legais e a própria estrutura da palavra condomínio, refere-se a um bem ou um conjunto de bens que pertence a uma ou mais pessoas, sendo este um bem corpóreo, ou seja, um bem palpável, algo que você consiga tocar com as mãos de forma que este bem pertença a mais de uma pessoa.


			Com este conceito podemos ter o entendimento que condomínio é uma sociedade de pessoas físicas ou jurídicas que tem a propriedade de um bem que é possível ver e tocar.


			Como exemplo de condomínio poderíamos citar um grupo de pessoas que tem em comum uma propriedade, como um cavalo, carro, quadro, terreno, casa, apartamento ou prédio ou ainda um bairro.


			Com esta definição logo se vem a pergunta, um cavalo, um carro e o prédio e o apartamento… como assim?


			Em regra, quando as pessoas compram um apartamento ou uma casa em um condomínio fechado, elas adquirem uma pequena parte das áreas comuns como a piscina, quadra, churrasqueira e que estes não podem ser divididos ou retirados em pequenas partes e não podem ter outra destinação a não ser aquela que da qual foi destinada a ser. Assim como um carro, quando se tira a roda ela não é mais do carro e sim apenas uma roda; bem como o cavalo quando se retira a crina do cavalo, a crina do cavalo não é mais uma parte do cavalo e sim apenas uma crina.


			Para ser mais explícito em meu exemplo de condomínio no caso do cavalo, ele pode sim ser considerado um objeto, que não pode ser dividido, e se ele for dividido ele não seria mais um cavalo e sim um pedaço de carne de cavalo. Assim como o condomínio ele não pode ser dividido, se ele for dividido ele não será um condomínio e sim uma outra coisa.


			Esta mesma regra vale para um apartamento, ele não pode ser dividido. Caso tente dividir ele não será mais um apartamento: será apenas uma janela, porta ou um tijolo. O mesmo conceito vale para as áreas comuns caso do condomínio: uma academia dividida: ela será um equipamento de ginástica, um espelho, um peso, e não mais uma academia.


			Como conclusão, podemos entender que um condomínio é um conjunto de bens do qual a propriedade é de muitas pessoas que estes bens não podem ser divididos, do contrário ele seria outra coisa, e não um condomínio.


			Tipos de condomínio


			De acordo com a necessidade de condomínio que temos, podemos classificá-los em: 


			

					
Condomínio edifício vertical: conjunto de bens (apartamentos), que estão organizados em uma vertical, mais conhecido como prédio.


					
Condomínio edifício horizontal: conjunto de bens (casas), que estão organizados na vertical, também conhecido como condomínio fechado ou vila.


			


			Podendo ainda ser ainda subdividido ou reorganizado como:


			

					
Condomínio residencial: local destinado apenas à moradia.


					
Condomínio comercial: local destinado apenas para o comércio.


					
Condomínio industrial: local destinada apenas para a indústria.


					
Condomínio misto: local com múltiplas destinações.


			


			Perceba que o conceito geral de condomínio está amplamente interligado aos tipos existentes, sendo um conjunto de bens que tem uma destinação específica, podendo ser para moradia, comércio, indústria, misto e ainda outros como agrícola e florestal, ou seja, pode-se inventar uma série de tipos de condomínios, muitos ainda não pensados, até o final de edição deste livro.


			Entendido, mas quem são as figuras/pessoas destes condomínios?


			


			

				

					1	(Houaiss Uol, 2020)


				


			


		




		

			Pessoas do condomínio


			Com o intuito de organizar os conceitos, vamos pela ordem de importância e formação das pessoas do condomínio. Considerando o conceito de condomínio, que é um conjunto de bens de propriedade de pessoas que tem o dever de cuidado destes bens, vamos elencar aqui quais são os papéis e quem é cada um em um condomínio.


			Proprietário


			Definição geral: proprietário


			Adjetivo e substantivo masculino


			1 que ou aquele que possui (algo); possuidor ‹p. de uma coleção de livros raros›


			2 que ou aquele que detém a posse legal de um bem imóvel, de terra, fábrica, casa comercial, banco, empresa de prestação de serviços etc.


			Adjetivo (2003) B


			3 que é propriedade intelectual de alguém, de uma firma, uma instituição etc. ‹um sistema informático p.›(Houaiss Uol, 2020)


			Segundo a lei brasileira, entende que estão como proprietário os entes determinados ao artigo 1.228 a 1.232 do Código Civil brasileiro.


			Visto a definição do dicionário, fica facilmente entendido que o proprietário é quem tem posse2 de um bem considerando este como o dono deste produto.


			Entretanto, temos que fazer uma distinção aqui. O proprietário de um bem nem sempre é a pessoa que tem a posse dele, pois é possível você ser o proprietário e não ter a posse do bem. 


			Como exemplo: quem disponibiliza um imóvel para locação, esta pessoa é considerada proprietária ou locadora do bem, porém, quem está locando (inquilino ou locatário) será considerada o possuidor, porém, temporário, de acordo com o previsto em contrato. 


			Desta forma, o proprietário é a pessoa física ou jurídica que tem a propriedade do bem tendo esta propriedade estabelecida em contrato de compra e venda ou locação ou em regra por registro público de imóveis.


			Morador


			Definição geral: morador


			Adjetivo e substantivo masculino


			31 que ou o que mora, que ou o que habita determinado local; habitante, residente


			2 B, N.E. que ou aquele que trabalha em fazenda ou engenho de açúcar, morando nas terras do proprietário sob determinadas condições, entre as quais dar ao proprietário alguns dias de trabalho como pagamento.


			3 CE, MG (Zona da Mata) que ou aquele que, mediante ordenado, toma conta de casa de campo ou de praia de outrem, morando proximamente a esta, ger. em construção no mesmo terreno.


			Na lei brasileira não há uma definição clara de morador, mas o citado artigo 1.334, parágrafo 2 do C.C. dá um entendimento sobre sua definição, sendo que: o morador tem os mesmos direitos que o proprietário, usar, gozar, ou usufruir do bem, porém o morador tem um limite sendo que este não pode dispor de bem para terceiros, ou seja, não pode alienar, vender ou alugar para terceiros, a não ser quando exista uma autorização expressa para isto.


			Desta forma, podemos entender que o morador dentro do condomínio tem os mesmos direitos de um proprietário, porém ele não poderá vender ou alugar sob pena de invalidade do ato.


			Inquilino 


			Definição de inquilino:


			1 indivíduo residente em imóvel alugado; locatário, alugatário.


			2 (1926) eco organismo que habita o corpo de outro sem prejudicá-lo.


			Ou seja, o inquilino é uma pessoa que aluga o apartamento mesmo que este não venha a usar ou morar no imóvel.


			Síndico


			Definição de Síndico: 


			Substantivo masculino3


			1 antigo magistrado ou procurador de cortes, comunidades etc.


			2 advogado de corporação administrativa


			3 (1881) indivíduo encarregado de uma sindicância; sindicante


			4 (1881) indivíduo escolhido para zelar ou defender os interesses de uma classe, de uma associação etc.


			5 B em um prédio de apartamentos, morador eleito pelos condôminos para administrar o imóvel


			Consta no Código Civil regras claras das obrigações dos síndicos, colocado ao artigo 1348 e seus incisos, que passamos a analisar:


			Art. 1.348. Compete ao síndico, I – convocar a assembleia dos condôminos; II – representar, ativa e passivamente, o condomínio, praticando, em juízo ou fora dele, os atos necessários à defesa dos interesses comuns; III – dar imediato conhecimento à assembleia da existência de procedimento judicial ou administrativo, de interesse do condomínio; IV – cumprir e fazer cumprir a convenção, o regimento interno e as determinações da assembleia; V – diligenciar a conservação e a guarda das partes comuns e zelar pela prestação dos serviços que interessem aos possuidores; VI – elaborar o orçamento da receita e da despesa relativa a cada ano; VII – cobrar dos condôminos as suas contribuições, bem como impor e cobrar as multas devidas; VIII – prestar contas à assembleia, anualmente e quando exigidas; IX – realizar o seguro da edificação. § 1 o Poderá a assembleia investir outra pessoa, em lugar do síndico, em poderes de representação. § 2 o O síndico pode transferir a outrem, total ou parcialmente, os poderes de representação ou as funções administrativas, mediante aprovação da assembleia, salvo disposição em contrário da convenção.


			Conforme colocado acima, a definição de síndico é clara e objetiva, é uma pessoa que representa o condomínio para defender os seus interesses.


			Assim, o síndico não é zelador, faxineiro, ouvidor de problemas, separador de brigas, socorrista, ou outra definição que possa ter de acordo com a particularidade de cada condomínio.


			Veja que as determinações são extremamente claras e objetivas, sem que para isto demande mais de uma interpretação, mas vamos repetir:


			As obrigações do síndico são:


			

					Pedir assembleia uma vez ao ano para prestar contas com relatórios que venham a embasar sua prestação de contas.


					Prestar contas para o morador que exigir tal ato.


					Representar o condomínio para ingressar e defender com medidas judiciais e administrativas.


					Informar os condôminos de eventuais medidas judiciais contra e a favor do condomínio. 


					Fazer cumprir o regimento interno e a convenção do condomínio.


					Vigiar para fazer valer a conservação e manutenção do condomínio.


					Cobrar quem não paga o condomínio.


					Contratar e realizar seguro do condomínio.


			


			Com todos estes poderes, o síndico pode ainda os transferir para outras pessoas para que sejam realizados tais atos, sem que isto represente que o síndico não é mais responsável pelos atos informados acima, sendo que todos os atos do síndico do condomínio ou dos seus representantes devem ser vigiados pelos moradores do condomínio e o conselho fiscal.


			Subsíndico


			O subsíndico tem as mesmas atribuições do síndico, porém com uma pequena diferença, ele só é acionado quando ocorrer a ausência do síndico.


			Considerando ausência como férias, impossibilidade de comparecimento por motivos diversos como doença e outros.


			Conselho fiscal


			O conselho fiscal será composto em regra por três conselheiros, pessoas capazes, ou seja: maior de 18 anos, alfabetizada, sendo que suas atribuições são previstas ao Código Civil em seu artigo abaixo declarado:


			Art. 1.069. Além de outras atribuições determinadas na lei ou no contrato social, aos membros do conselho fiscal incumbem, individual ou conjuntamente, os deveres seguintes: I – examinar, pelo menos trimestralmente, os livros e papéis da sociedade e o estado da caixa e da carteira, devendo os administradores ou liquidantes prestar-lhes as informações solicitadas; II – lavrar no livro de atas e pareceres do conselho fiscal o resultado dos exames referidos no inciso I deste artigo; III – exarar no mesmo livro e apresentar à assembleia anual dos sócios parecer sobre os negócios e as operações sociais do exercício em que servirem, tomando por base o balanço patrimonial e o de resultado econômico; IV – denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, sugerindo providências úteis à sociedade; V – convocar a assembleia dos sócios se a diretoria retardar por mais de trinta dias a sua convocação anual, ou sempre que ocorram motivos graves e urgentes;


			Para melhor entendimento acima: cabe ao conselho fiscal aprovar ou não as contas do condomínio, devendo isto ser feito anualmente, em regra, na assembleia ordinária.


			Entretanto, pode o conselho analisar as prestações de conta mensalmente ou trimestralmente dependendo de seu critério ou rigor, fechando esta verificação ao final do período que será na assembleia de prestação de contas do condomínio.


			Cumpre informar que todas estas obrigações podem ser ampliadas ou melhor definidas na convenção do condomínio, porém nunca diminuídas.


			


			

				

					2	(Houaiss Uol, 2020)
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			Locação


			Definição de Locação:


			Ato ou efeito de locar


			1 jur contrato pelo qual uma das partes cede à outra o uso e gozo de bem móvel ou imóvel (ger. urbano) ou se compromete a lhe fornecer serviços, por prazo certo ou indeterminado, mediante o pagamento de certa quantia. cf. arrendamento


			2 cine, TV local fora do estúdio, em ambiente aberto ou fechado, onde são filmadas as cenas externas


			3 topg demarcação num terreno das linhas básicas do traçado de uma obra de engenharia, de uma


			estrada etc.


			4 constr fase da construção de um prédio em que é feita a demarcação no terreno dos eixos das paredes e dos demais elementos estruturais


			5 teat compra de entradas para um espetáculo a preço acima do custo normal, por ser feita a poucas horas de seu início


			6 cir; ant. ato de repor em seu encaixe o osso deslocado


			É de conhecimento notório que locação é o ato de locar, mas o que é locar, alugar uma residência ou comércio, segundo a definição da lei?


			A lei 8.245 de 18 de outubro de 1991 traz uma definição clara sobre locação.


			Esta lei traz todos os caminhos para fazer uma locação. Ela define que locação é um contrato firmado entre duas ou mais partes, considerando estas partes como pessoas maiores de 18 anos capazes, sendo que neste contrato deve ser feito com prazo predeterminado, ou seja, dia de início e dia de fim.


			É importante mencionar que o contrato pode conter mui- tos items como: multas e restrições, deveres e obrigações para ambas as partes.


			Locação rápida


			Atualmente a locação rápida é dividida em duas vertentes: a locação por temporada e a locação por Airbnb, sendo que as duas opções são muito utilizadas, porém uma é mais aceita que a outra. 


			A locação rápida é considerada aquelas por períodos menores e com contratos mais simples com poucas exigências legais.


			Locação por temporada


			A locação para temporada está estipulada ao artigo 48 da lei 8.245 de 18 de outubro de 1991, em sua tradução simples é de uma locação para uma casa para lazer ou de férias, ou para tratamento de saúde e por tempo curto bem determinado.


			Em mesmo artigo fala-se sobre os pormenores desta locação como o dever de cada uma das partes para com a mobília, bem como da forma de pagamento.


			
Locação do tipo Airbnb



			A locação por Airbnb é um desdobramento da locação por temporada, sendo o diferencial desta modalidade o fato de que existe um intermediário para realizar esta locação. Porém, estes intermediários cuidam dos aspectos legais como: procurar clientes, estabelecer contratos, prazo e forma de pagamento.


			Esta ajuda de um intermediário torna o processo mais ágil, o que aumenta significativamente o volume de locações, e ainda pode propiciar ainda locação residencial de férias ou de veraneio, porém com prazos curtos.


			O que traz a uma questão: o que é uma casa de férias ou de veraneio? Esta resposta depende do proprietário do imóvel, localização e o próprio condomínio que costumam tratar sobre este assunto em assembleia. Ou seja, o condomínio pode em assembleia definir se o condomínio é ou não de veraneio, porém dificilmente podem proibir a locação por Airbnb.


			Compra e venda de imóveis


			De acordo com a lei n. 13.786 de 27 de dezembro de 2018, a compra e venda em regra é feita por intermédio de contrato, sendo que este deve contar como duas ou mais partes/pessoas, sendo uma delas o proprietário do imóvel.


			No contrato de compra e venda deve conter a discriminação do imóvel, ou seja, o tamanho, localização e identificação de que trata-se de um imóvel legal e passível de ser comprado ou vendido.
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